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APRESENTAÇÃO

Este documento apresenta as diretrizes elaboradas pelo 
Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais do Trabalho 
- SINAIT para o resgate do arcabouço jurídico e 
institucional de proteção social do trabalho humano, 
tendo em vista o futuro do mundo do trabalho e os 
desafios presentes na agenda institucional do país. 
Considera-se que é um documento de subsídio - em 
construção - que será progressivamente aperfeiçoado 
no diálogo com as entidades de trabalhadores, 
empregadores, parlamentares e demais gestores públicos.

No Apêndice 1, são apresentadas razões para algumas 
das sugestões realizadas quanto à Proposta de Estrutura 
para a Secretaria de Inspeção do Trabalho.

No Apêndice 2, é apresentada a Proposta de Estrutura 
para a Secretaria de Inspeção do Trabalho.

No Apêndice 3, é apresentado o documento O Papel da 
Auditoria-Fiscal do Trabalho Para o Brasil.

No Apêndice 4, é apresentado o documento Memórias 
- Convenção n° 81 da OIT concernente à Inspeção do 
Trabalho na Indústria e no Comércio.
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A. Contexto

1. A Inspeção do Trabalho nasceu junto com 
o Direito do Trabalho no exato momento em 
que o Estado passou a exercer maior controle 
sobre as atividades industriais na Inglaterra 
do início do século XIX. Dessa forma, na cons-
trução de um modelo de Inspeção do Traba-
lho, é de singular importância o surgimento, 
na Itália, no início do século XIX, e o posterior 
desenvolvimento da doutrina do Direito Admi-
nistrativo na França, que, ao limitar os pode-
res do príncipe, possibilitou o surgimento da 
noção de cidadania, dos direitos fundamen-
tais, das liberdades individuais e, num segun-
do momento, dos direitos e valores sociais.

2. Assim, inicialmente combatendo os exces-
sos que os patrões cometiam contra crianças e 
mulheres, a Inspeção do Trabalho foi amplian-
do sua área de atuação até chegarmos ao âmbi-
to de complexidade alcançado neste início de 
milênio. Dessa maneira, durante todo o curso 
da história contemporânea ocidental, pautada 
no capitalismo e na livre iniciativa, percebe-se 
a importância que toma a Inspeção do Trabalho 
ao intervir nas relações econômicas de produ-
ção, visando sempre ao interesse público.

3. Se no início do século XIX, devido aos 
abusos ocorridos por parte do patronato em 
virtude da doutrina do laisser faire, principal-
mente com excessos de jornada de trabalho, 
com o emprego de crianças e mulheres de 
forma abusiva e lesiva à saúde pública, veri-
ficávamos campo fértil para o nascimento da 
doutrina do Direito do Trabalho, neste início 
de século XXI muito mudou. A globalização 
da economia e a criação de novas tecnologias, 
substituindo a mão-de-obra por máquinas 
mais produtivas, vêm desmobilizando o movi-
mento sindical, preocupando e sensibilizando 
os governos no sentido de evitar o aumento do 
desemprego e possibilitando as mudanças ve-
rificadas no campo do Direito do Trabalho.

4. Tais mudanças ocorrem, nos contratos 
individuais de trabalho firmados, notadamen-
te no tocante ao seu prazo. Vale dizer que vive-
mos, atualmente, uma situação de proliferação 
de formas contratuais de natureza mais precá-
ria, com contratos a termo, intermitentes, de 
curta duração, part time e temporários, sendo 
utilizados de forma mais comum e frequente.

5. Também as fronteiras entre o trabalho 
autônomo e o trabalho subordinado tornam-se 
menos claras e mais complexas. O trabalho a 
distância, o teletrabalho, o trabalho em domi-
cílio, o trabalho por plataformas digitais e a 
mobilidade crescente da mão-de-obra, princi-
palmente em categorias mais especializadas e 
técnicas, influenciam bastante nessa transfor-
mação. Pode-se lembrar do clássico exemplo 
dos milhões de trabalhadores que realizam 
seu trabalho por meio das inúmeras platafor-
mas digitais existentes, tais como Uber, Loggi, 
99 e outras.

6. O Direito do Trabalho sofre várias modi-
ficações desde sua gênese. Assim tem ocorri-
do também com a Inspeção do Trabalho, uma 
instituição inicialmente criada de forma tími-
da, apenas para cumprir com as obrigações do 
“bom Estado”, tornando-se, com o tempo, uma 
das principais responsáveis pela garantia da 
efetivação da ordem jurídica trabalhista e pre-
videnciária, na maioria dos países. Dessa for-
ma, ao acompanhar a evolução do Direito do 
Trabalho, a Inspeção do Trabalho conta com 
novos desafios para a efetivação do próprio di-
reito a que visa assegurar.

7. Por sua vez, em 18 de junho de 1998 a 
OIT adotou, durante a octogésima sexta reu-
nião da Conferência Internacional do Traba-
lho, em Genebra, a Declaração sobre os Prin-
cípios e Direitos Fundamentais no Trabalho 
e seu Seguimento. A Declaração foi adotada 
após amplos debates e negociações a respeito 
da necessidade de estabelecer alguns princí-
pios básicos em face da crescente integração e 
imprevisibilidade da economia de mercado, o 
que se convencionou chamar de globalização. 
O conteúdo e a abordagem da Declaração são 
reflexos da Cúpula Mundial para o Desenvol-
vimento Social, ocorrida em março de 1995, 
em Copenhague, Dinamarca, onde os chefes 
de Estado e de governo da maioria dos países 
do mundo acordaram quanto aos patamares 
mínimos trabalhistas que seriam necessários 
para que se evitasse a deterioração do bem ju-
rídico maior que é a vida humana, consubs-
tanciada na pessoa do trabalhador. 

8. Assim, de certa forma, a OIT retoma seu 
tema de origem, buscando estabelecer pata-
mares normativos mínimos de proteção ao 



DIRETRIZES PARA O SEU FORTALECIMENTO 5

trabalho humano em todos os países. A dis-
cussão acerca dos patamares mínimos no âm-
bito da OIT alcançou o consenso em 1998 em 
torno de quatro princípios básicos relativos 
aos direitos fundamentais e que se expres-
sam por meio de oito convenções tidas como 
prioritárias pela OIT. Posteriormente, a 101ª 
Conferência Internacional do Trabalho reali-
zada em junho de 2022, reconheceu o direi-
to fundamental a um meio ambiente seguro 
e saudável como sendo o quinto princípio da 
Declaração de 1998. 

9. Dessa forma, atualmente, a Declaração 
de 1998 conta com 5 princípios básicos e fun-
damentais que devem ser respeitados por 
qualquer Estado-membro, independentemen-
te da ratificação das convenções correspon-
dentes:

Os princípios são:1 

a) Liberdade sindical e reconhecimento efe-
tivo do direito de negociação coletiva;

b) Eliminação de todas as formas de traba-
lho forçado ou obrigatório;

c) Abolição efetiva do trabalho infantil; 
d) Eliminação da discriminação em matéria 

de emprego e ocupação;
e) Ambiente de trabalho seguro e saudável.

1 ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO. Declaração da OIT sobre os Princípios Fundamentais no Trabalho e seu Seguimento. Geneva, 
1998. p. 9.
2 BARROS JÚNIOR, Cássio de Mesquita. O direito internacional. In: NASCIMENTO, Amauri Mascaro (Coord.). A transição do direito do trabalho 
no Brasil. São Paulo: LTr, 1999. p. 48.
3 CF 88:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;
4 CF 88:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 
5 CF 88:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 
XLVII - não haverá penas: 
c) de trabalhos forçados;
6 CF 88:
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos:
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
7 CF 88:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com mo-
radia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o 
poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 
8 CF 88 :
Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
9 CF 88:
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:
XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 

10.	 Esses princípios se expressam por meio 
das convenções da OIT de números 87 e 98, so-
bre liberdade de associação e direito à negocia-
ção coletiva; 29 e 105, sobre trabalho forçado; 
138 e 182, sobre a idade mínima para o empre-
go e sobre as piores formas de trabalho infan-
til; 100 e 111, sobre a não-discriminação no 
emprego e na ocupação; e, 155 e 187, sobre se-
gurança e saúde dos trabalhadores. Para Cássio 
Mesquita Barros2,  tais princípios encontram 
referência em vários artigos de nosso texto 
constitucional. Assim, a liberdade de associa-
ção estaria contemplada no art. 5º, XVII3;  o 
reconhecimento das convenções e dos acordos 
coletivos de trabalho estaria expresso no art. 
7º, XXVI4;  a eliminação de todas as formas de 
trabalho forçado encontra respaldo no art. 5º, 
inciso XIII, quando estabelece a liberdade para 
o exercício de qualquer trabalho e inciso XLVII, 
c5,  quando proíbe a pena de trabalhos força-
dos e, ainda, no art. 1º, IV6,  quando consagra 
o valor social do trabalho, e no art. 7º, IV7,  ao 
garantir o salário mínimo; a efetiva abolição 
do trabalho infantil encontraria reflexo no art. 
6º,8  ao proteger a infância; e a eliminação de 
qualquer forma de discriminação em matéria 
de emprego e ocupação estaria expressa no art. 
7º, XXXII.9  No que diz respeito ao direito fun-
damental a um ambiente de trabalho seguro
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e saudável, resta patente, portanto, um vácuo 
normativo que deverá ser superado a fim de 
harmonizar o ordenamento nacional aos parâ-
metros internacionalmente estabelecidos.  

11.	 Dessa forma, ao garantir a plena apli-
cação dos direitos fundamentais no trabalho, a 
Inspeção do Trabalho evolui para alcançar sua 
grande vocação: uma instituição de Estado legi-
timada para impulsionar a evolução positiva do 
homem por meio da proteção de seu trabalho. 

B. Fundamentos para um projeto de resgate 
da proteção social do trabalho

1. Revisar o arcabouço jurídico-trabalhista, 
incluindo a Reforma Trabalhista de 2017, para 
que este assegure a promoção e proteção dos 
direitos fundamentais no trabalho, conforme 
preconizados pela Declaração dos Direitos e 
Princípios Fundamentais no Trabalho e Seu 
Seguimento, de 1998, da OIT;

2. Fortalecer a organização sindical e a ne-
gociação coletiva;

3. Efetivar a integração plena do direito 
fundamental (vide Declaração dos Princípios 
Fundamentais da OIT) a um meio ambiente de 
trabalho seguro e saudável na legislação cons-
titucional e infraconstitucional;

4. Normatizar a proteção em face da auto-
mação, nos termos do art. 7º, XXVII, da CF88, 
incluída a regulação do trabalho realizado por 
meio dos aplicativos/plataformas digitais, com 
especial atenção à Declaração do Centenário da 
OIT sobre o Futuro do Trabalho, de 2019;

5. Assegurar ao Sistema Federal de Inspeção 
do Trabalho – SFIT autonomia técnica e finan-
ceira adequadas, assim como independência 
e condições plenas de exercício da autoridade 
trabalhista administrativa, salvaguardada de 
interferências indevidas na organização e ati-
vidade de fiscalização;

6. Focar a atuação do Sistema Federal de 
Inspeção do Trabalho – SFIT na promoção 
e proteção dos direitos fundamentais no 
trabalho, conforme preconizados pela De-
claração dos Direitos e Princípios Funda-
mentais no Trabalho e Seu Seguimento, de 
1998, da OIT;

7. Realizar revisão legislativa de todos os 

diplomas que regulam a atividade do SFIT com 
vistas a atualizá-lo de acordo com o preconiza-
do pela Convenção nº 81, da OIT, assim como 
pelas Diretrizes Sobre os Princípios Gerais da 
Inspeção do Trabalho, adotadas na reunião de 
peritos em inspeção do trabalho, de 16 de de-
zembro de 2021, e referendadas pelo Conselho 
de Administração da OIT, em sua 344ª Sessão, 
de março de 2022;

8. Revitalizar e ampliar em todas as Unida-
des da Federação a estrutura descentralizada 
de atendimento ao público do Sistema Federal 
de Inspeção do Trabalho – SFIT e das políticas 
de proteção social do trabalho a ele conexas 
(seguro-desemprego, identificação profissio-
nal, mediação, entre outras).  

C. Estratégia legislativa para o resgate da 
proteção social do trabalho

Será necessário produzir e debater simulta-
neamente:

1. Emenda Constitucional para a efetivar 
a integração plena do direito fundamental a 
um ambiente seguro e saudável (vide Decla-
ração dos Princípios Fundamentais de 1998, 
da OIT);

2. Projeto de Lei sobre o Marco Regulatório 
das Relações de Trabalho, sob a perspectiva da 
ampliação da proteção social;

3. Projeto de Lei sobre o Marco Regulatório 
da Segurança e Saúde no Trabalho, tendo em 
vista os parâmetros internacionalmente reco-
nhecidos (vide Declaração dos Princípios Fun-
damentais de 1998, da OIT);

4. Projeto de Lei Orgânica do Sistema Fe-
deral de Inspeção do Trabalho (ou normativo 
semelhante);

5. Institucionalização, por meio de ato nor-
mativo próprio, de ente administrativo de es-
truturação do Sistema Federal de Inspeção do 
Trabalho – SFIT, com definição de atribuições 
e forma de funcionamento.

6. Previsão em todas as instâncias do Or-
çamento Público (Plano Plurianual, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária 
Anual) de despesas significativas com investi-
mentos na estrutura descentralizada.  
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D. Concepção da estrutura do Sistema 
Federal de Inspeção do Trabalho – SFIT

1. Fidelidade ao modelo previsto na Con-
venção nº 81, da OIT, e às Diretrizes Sobre os 
Princípios Gerais da Inspeção do Trabalho, 
adotadas pela reunião de peritos em inspeção 
do trabalho de 16 de dezembro de 2021 e refe-
rendadas pelo Conselho de Administração da 
OIT, em sua 344ª Sessão, de março de 2022;

2. Fortalecimento da autoridade central em 
matéria de inspeção do trabalho;

3. Garantia de que a integração ao Sistema 
Federal de Inspeção do Trabalho, em qualquer 
cargo, função ou posição, se dará apenas por 
meio de concurso público de provimento do 
cargo de auditor-fiscal do trabalho;

4. Reestruturação do Sistema Federal de Ins-
peção do Trabalho a partir dos seguintes eixos:

• Revisão normativa para adequá-lo à Con-
venção 81, da OIT, incluindo estrutura, sis-
tema de sanções administrativas, deveres e 
prerrogativas de seus integrantes, temática 
abordada e missão institucional.

• Revisão estrutural e administrativa, para 
garantir a capacidade, autonomia e posi-
cionamento adequados para a realização 
de sua missão institucional;

• Revisão de cargos, para que seja realiza-
do o provimento de todas as vacâncias assim 
como a criação de cargos novos que possam 
representar uma adequação do quantitativo 
de auditores-fiscais do trabalho aos desafios 
do mercado de trabalho nacional.

5.	 A transição deve induzir e favorecer a 
mudança da atual estrutura definida em lei 
para uma unidade administrativa que dispo-
nha da estrutura necessária e adequada para 
garantir a promoção da agenda de trabalho 
decente nacional, assim como a autonomia 
técnica e financeira adequadas para realizar 
a plena gestão do SFIT com base no que pre-
coniza o ordenamento jurídico em vigor.

6.	 Por fim, anexa-se à presente nota uma 
síntese dos indicadores do Sistema Federal de 
Inspeção do Trabalho a fim de melhor ilustrar o 
desmonte pelo qual passou no decorrer dos últi-
mos anos. O Anexo I, portanto, busca recopilar as 
principais informações ilustrativas do percurso 
histórico pelo qual vem passando a estrutura da 
inspeção do trabalho no país. O confronto desses 
números com os dados do mercado de trabalho 
nacional são reveladores dos desafios que se im-
põem à implantação da agenda de trabalho de-
cente no Brasil a partir da atuação dos órgãos de 
fiscalização do trabalho.

ANEXO I
SÍNTESE DE INDICADORES – INSPEÇÃO DO TRABALHO

QUADRO DE AUDITORES FISCAIS DO TRABALHO ATIVOS
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ESTRUTURA DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA 
DA INSPEÇÃO DO TRABALHO

•	 Desde dezembro de 2007, quanto atingiu 3.185 Auditores-Fiscais do Trabalho ativos, 
até julho de 2022, o quadro permanente da Carreira sofreu redução de 37,5%, atin-
gindo 1.990 cargos ocupados.

•	 A não realização de concursos e o envelhecimento do quadro, com grande número de 
aposentadorias, compromete a fiscalização trabalhista de forma irremediável.

•	 É urgente a recomposição da força de trabalho a partir de 2023.

•	 Desde 2011, houve rebaixamento da estrutura de direção superior da Fiscalização 
do Trabalho, que deixou de ser Secretaria e passou ao nível de Subsecretaria, e um 
expressivo enxugamento da estrutura de cargos em comissão e funções de confian-
ça, tanto em quantidade, quanto no valor das retribuições dos cargos e funções.

•	 Com a recriação do Ministério do Trabalho e Previdência, houve ligeira melhoria 
quanto ao número de cargos e funções, mas a situação atual ainda reflete o rebaixa-
mento da estrutura na hierarquia ministerial.
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ORÇAMENTO EXECUTADO POR FUNÇÃO (2011 A 2021) EM VALORES DE AGO 2022 
(IPCA) – Em R$ milhões 

 
- Desde 2014, quando atingiu o seu valor mais elevado desde 2011, as dotações 
orçamentárias da Função Trabalho executadas (valor empenhado no ano), inclusive 
pagamento do seguro-desemprego e abono salarial, tem decaído fortemente. 
- Em 2021, o orçamento executado foi de apenas 64% do executado em 2014. 
  

ORÇAMENTO EXECUTADO POR FUNÇÃO (2011 A 2021) EM VALORES DE 
AGO 2022 (IPCA) – Em R$ milhões

•	 Desde 2014, quando atingiu o seu valor mais elevado desde 2011, as dotações or-
çamentárias da Função Trabalho executadas (valor empenhado no ano), inclusive 
pagamento do seguro-desemprego e abono salarial, tem decaído fortemente.

•	 Em 2021, o orçamento executado foi de apenas 64% do executado em 2014.
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ORÇAMENTO EXECUTADO X AUTORIZADO – FISCALIZAÇÃO DO TRABALHO

EXCLUSIVE DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS E IND. DE FRONTEIRA
2022: EXECUTADO ATÉ AGOSTO

FONTE: CAMARA DOS DEPUTADOS/CONOF. ELABORAÇÃO NOSSA.

 
ORÇAMENTO EXECUTADO X AUTORIZADO – FISCALIZAÇÃO DO TRABALHO 

ANO PROJETO/ATIVIDADE 
EM R$ CORRENTES EM R$ CORRENTES EM R$ DE AGO 2022 

(IPCA) 
AUTOR. EXEC. AUTOR. EXEC. AUTOR. EXEC. 

2011 

Fiscalização para errad. do trabalho 
infantil  3.000.000   1.760.695  

 34.534.606   25.801.042   69.287.143   51.764.901  

Fiscalização de Obrigações 
Trabalhistas e da Arrecadação do 
FGTS 

 15.600.000   14.881.368  

Fiscalização do Trabalho no Campo  6.400.000   2.170.539  
Fiscalização para Erradicação do 
Trabalho Escravo  5.352.000   3.566.503  

Inspeção em Segurança e Saúde no 
Trabalho  3.182.606   2.514.854  

Regulamentação em Segurança e 
Saúde no Trabalho   1.000.000   907.083  

2012 

Fiscalização para Erradicação do 
Trabalho Infantil  3.000.000   1.355.497  

 31.905.000   24.911.599   58.739.435   45.864.073  

Fiscalização para Erradicação do 
Trabalho Escravo  5.352.000   3.615.340  

Fiscalização de Obrigações 
Trabalhistas e da Arrecadação do 
FGTS 

 14.853.000   13.083.513  

Inspeção em Segurança e Saúde no 
Trabalho.  3.200.000   3.084.999  

Regulamentação em Segurança e 
Saúde no Trabalho  1.000.000   943.511  

Fiscalização do Trabalho no Campo.  4.500.000   2.828.739  

2013 
Fiscalização de Obrigações 
Trabalhistas e Inspeção em 
Segurança e Saúde no Trabalho 

 32.706.000  27.098.423  32.706.000  27.098.423  56.435.488  46.759.394  

2014 
Fiscalização de Obrigações 
Trabalhistas e Inspeção em 
Segurança e Saúde no Trabalho 

 29.288.000  24.693.189  29.288.000  24.693.189  47.442.622  39.999.646  

2015 
Fiscalização de Obrigações 
Trabalhistas e Inspeção em 
Segurança e Saúde no Trabalho 

 51.288.415  20.762.092  51.288.415  20.762.092  76.294.372  30.884.767  

2016 
Fiscalização de Obrigações 
Trabalhistas e Inspeção em 
Segurança e Saúde no Trabalho 

 54.127.151  40.494.763  54.127.151  40.494.763  73.974.506  55.343.391  

2017 
Fiscalização de Obrigações 
Trabalhistas e Inspeção em 
Segurança e Saúde no Trabalho 

 53.233.740  33.110.102  53.233.740  33.110.102  70.635.589  43.933.632  

2018 
Fiscalização de Obrigações 
Trabalhistas e Inspeção em 
Segurança e Saúde no Trabalho 

 67.834.708  66.779.918  67.834.708  66.779.918  86.223.506  84.882.781  

2019 
Fiscalização de Obrigações 
Trabalhistas e Inspeção em 
Segurança e Saúde no Trabalho 

 70.946.732  58.682.855  70.946.732  58.682.855  87.242.211  72.161.492  

2020 
Fiscalização de Obrigações 
Trabalhistas e Inspeção em 
Segurança e Saúde no Trabalho 

 28.276.217  25.743.771  28.276.217  25.743.771  34.044.979  30.995.877  

2021 
Fiscalização de Obrigações 
Trabalhistas e Inspeção em 
Segurança e Saúde no Trabalho 

 23.663.654  23.232.964  23.663.654  23.232.964  26.296.448  25.817.840  

2022 
Fiscalização de Obrigações 
Trabalhistas e Inspeção em 
Segurança e Saúde no Trabalho 

 30.766.410  21.378.706  30.766.410  21.378.706  30.766.410  21.378.706  

MÉDIA     59.781.892  45.815.542  

EXCLUSIVE DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS E IND. DE FRONTEIRA 
2022: EXECUTADO ATÉ AGOSTO 
FONTE: CAMARA DOS DEPUTADOS/CONOF. ELABORAÇÃO NOSSA. 
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ORÇAMENTO EXECUTADO X AUTORIZADO 2011 A 2022* EM R$ DE AGO DE 2022

EXCLUSIVE DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS E IND. DE FRONTEIRA
2022: EXECUTADO ATÉ AGOSTO

FONTE: CAMARA DOS DEPUTADOS/CONOF. ELABORAÇÃO NOSSA.

•	 Desde 2011, o orçamento da Fiscalização do Trabalho tem sofrido grandes oscilações. 
•	 Em relação ao ano de 2018, quando se observou o maior valor de orçamento autorizado 

e executado, a redução em 2022 no orçamento autorizado é de 64%. 
•	 Caso considerada a média do período, o orçamento de 2022 é de apenas 51,5% da média 

do período.
•	 A carência de recursos de custeio e investimento compromete seriamente a atuação da 

Inspeção do Trabalho.
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FISCALIZAÇÃO DO TRABALHO – RESULTADOS
AUTOS DE INFRAÇÃO LAVRADOS POR UF (2013 A 2021)

FONTE: MTP/RADAR SIT – ELABORAÇÃONOSSA.

FISCALIZAÇÃO DO TRABALHO – RESULTADOS 
AUTOS DE INFRAÇÃO LAVRADOS POR UF (2013 A 2021) 

FONTE: MTP/RADAR SIT – ELABORAÇÃONOSSA. 
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AUTOS DE INFRAÇÃO LAVRADOS (2013 A 2021)

Trabalho Escravo
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FGTS RECOLHIDO/NOTIFICADO PELA INSPEÇÃO DO TRABALHO

Assim, mesmo com a nova estrutura pu-
blicada em maio de 2022, a posição da Fun-
ção Trabalho, na organização administrativa 
adotada desde 2019, ainda está muito longe 
de atender aos compromissos internacionais 
do Brasil de fortalecer a administração do tra-
balho, e demonstra um gravíssimo enfraque-
cimento de suas estruturas, que vem compro-
metendo suas atividades e o cumprimento de 
obrigações deles derivadas.

Essa necessidade somente poderá ser ade-
quadamente atendida se, na estrutura gover-
namental, a Inspeção do Trabalho estiver em 
plano hierárquico e institucional que lhes 
garanta, com efeito, a atenção necessária e o 
espaço na agenda governamental que a sua 
dimensão política e social requer. Mesmo 
num contexto de liberalização econômica, o 
fortalecimento da regulação trabalhista e sua 
fiscalização são necessários e observados em 
vários países, até mesmo como forma de miti-
gar os riscos derivados da maior exposição aos 
impactos da negociação coletiva e suas insta-
bilidades10.

Trata-se, além disso, do cumprimento do 
art. 21 da Constituição, que em seu inciso XXIV 
determina a competência da União, privativa, 
para organizar, manter e executar a inspeção 
do trabalho. 

10 Ver Coslovsky, S. (2014) Flying Under the Radar? The State and the Enforcement of Labour Laws in Brazil. Oxford Development Studies, 
Vol. 42, No. 2, 169–195 e Coslovsky, S., Pires, R., & Bignami, R. (2017). Resilience and Renewal: Labor unions, inspectors, prosecutors and the 
enforcement of labor laws in Brazil. Latin American Politics and Society.

Como signatário da Convenção nº 81 da Or-
ganização Internacional do Trabalho, o Brasil 
assumiu diante da comunidade internacional 
de assegurar à Inspeção do Trabalho meios 
para cumprir a sua função com autonomia e 
capacidade técnica e operacional.

A inserção da Inspeção do Trabalho como 
órgão de terceiro nível hierárquico, subordi-
nado a uma Secretaria ministerial, no âmbito 
do Ministério do Trabalho e Previdência, como 
definido pelo Decreto nº 11.068, de 2022, não 
supera o quadro existente desde a incorpora-
ção do Ministério do Trabalho ao Ministério da 
Economia, em 2019, e compromete o princípio 
albergado no art. 6º da Convenção nº 81, da 
OIT, que assim estabelece:

“Art. 6º O pessoal da inspeção será 
composto de funcionários públicos sujo 
estatuto e condições de serviços lhes asse-
gurem a estabilidade nos seus empregos 
e os tornem independentes de qualquer 
mudança de govêrno ou de qualquer in-
fluência externa indevida.” (Convenção 
nº 81, OIT, aprovada no direito interno 
pelo Decreto Legislativo nº 024/56) 

Impõe-se, portanto, adotar medidas corre-
tivas que assegurem à Inspeção do Trabalho o 
relevo necessário na estrutura ministerial, e 

FONTE: MTP – ANO FISCAL TRABALHISTA 2021
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a capacidade institucional necessária para o 
cumprimento de suas responsabilidades.

Assim, o nível hierárquico das secretarias 
responsáveis no âmbito do Ministério do Tra-
balho e Previdência requer reexame, que as 
coloque em patamar hierárquico mais ade-
quado, sejam o equivalente ao das secretarias 
especiais do Ministério da Economia, como a 
nova Secretaria Especial de Orçamento e Te-
souro ou a própria Secretaria Especial da Re-
ceita Federal do Brasil.  Trata-se de órgão que 
responde pela gestão de fundos de enorme re-
levância social e econômica, como o Fundo do 
RGPS, o FAT e o FGTS.

Por isso, impõe-se a revisão das Leis nº 
13.844, de 2019, e nº 14.261. de 2021 para 
restaurar a integridade da estrutura do Minis-
tério do Trabalho, vigente até 2018, com todas 
as suas competências originais, assegurando-
-se às secretarias de previdência e trabalho o 
nível de Secretarias Especiais, superando-se o 
rebaixamento dos órgãos voltados a políticas 
de relações de trabalho, emprego e salário e 
inspeção do trabalho, que voltariam a ter o ní-
vel se Secretarias.

Além disso, devem ser recuperadas as com-
petências relativas à imigração laboral e o 
Conselho Nacional de Imigração, que foram 
remetidos ao Ministério da Justiça em 2019, 
e restabelecidas as competências sobre coope-
rativismo e associativismo urbanos e econo-
mia solidária, com os respectivos órgãos res-
ponsáveis, assegurando-se à Função Trabalho 
o relevo necessário na estrutura ministerial, e 
a capacidade institucional necessária para o 
cumprimento de suas responsabilidades.

Ademais, persiste a necessidade urgente de 
recomposição da força de trabalho da Inspeção 
do Trabalho, por meio de concursos públicos. 
Em dezembro de 2007, havia 3.185 Auditores-
-Fiscais do Trabalho ativos; em julho de 2022, 
o quadro permanente da Carreira atingiu ape-
nas 1.990 cargos ocupados.  A não realização 
de concursos e o envelhecimento do quadro, 
com grande número de aposentadorias, com-
promete a fiscalização trabalhista de forma ir-

remediável sendo urgente a recomposição da 
força de trabalho a partir de 2023.

É, ainda, necessário que se assegure, em 
consonância com o princípio do mérito e o dis-
posto no art. 37, V da Constituição Federal, o 
mesmo tratamento dado à Secretaria Especial 
da Receita Federal, de modo que o comando da 
área seja reservado a servidor de carreira da 
Auditoria Fiscal do Trabalho. Vale dizer, ainda 
que, atualmente, o titular da Subsecretaria de 
Inspeção do Trabalho deva ser servidor titular 
de cargo efetivo, inexiste regra que assegure 
que essa função seja privativa de Auditor-Fis-
cal do Trabalho. 

Essa medida, além de garantir que o pro-
vimento desses cargos se dará de forma a as-
segurar o perfil profissional adequado, evitará 
que, pelo meio do provimento de cargos em 
comissão com acesso privilegiado ao processo 
decisório por indivíduos estranhos à Carreira 
especificamente criada para a Inspeção do Tra-
balho, venham a ocorrer desvios de conduta 
ou mesmo conflitos de interesse, que possam 
vir em descrédito dessa importante função ex-
clusiva de Estado e que, precisamente em face 
dessa natureza, deve ser protegida contra in-
fluências indevidas.

Há que se destacar, ainda, a carência de 
recursos orçamentários em custeio e investi-
mento para que a Inspeção do Trabalho possa 
atuar de forma eficaz e efetiva em todo o Ter-
ritório Nacional. Desde 2011, o orçamento da 
Fiscalização do Trabalho tem sofrido grandes 
oscilações. Em relação ao ano de 2018, quan-
do se observou o maior valor de orçamento au-
torizado e executado, a redução em 2022 no 
orçamento autorizado é de 64%, ou seja, pou-
co mais de um terço do autorizado em 2018. 
Caso considerada a média do período, o orça-
mento de 2022 é de apenas 51,5% da média 
autorizada entre 2011 e 2021. Esse fato, alia-
do às dificuldades de execução do orçamento, 
que, em média de 2011 a 2021, foi de 78,9% 
do autorizado, tendo chegado a apenas 40,5% 
em 2015 e a 62,2% em 2017, revela as dificul-
dades operacionais da Inspeção do Trabalho.
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Além desses obstáculos, medidas adotadas 
na esfera administrativa vêm dificultando a 
atuação da Inspeção do Trabalho. Exemplo 
dessa política é a edição da Portaria nº 849, 
de 29 de novembro de 2021, do Ministro de 
Estado do Trabalho e Previdência que “Dispõe 
sobre a proposição e tramitação de minutas 
de portarias e de instruções normativas, a ela-
boração de orientações técnicas relativas às 
matérias de competência da Secretaria de Tra-
balho e disciplina a celebração de acordos de 
cooperação técnica para a execução descentra-
lizada das atividades de auxílio e suporte aos 
serviços digitais do trabalho oferecidos pela 
Secretaria de Trabalho.” 

Segundo o § 3º do art. 2º desse ato, é vedado 
às unidades vinculadas à Secretaria de Traba-
lho é vedado emitir instruções ou orientações 
por meio notas técnicas, notas informativas, 
ofícios-circulares, recomendações, diretrizes 

ou congêneres. Apenas atos do Secretário de 
Trabalho, ao qual se subordina a Subsecreta-
ria de Inspeção do Trabalho, tem a competên-
cia para editar portarias e instruções normati-
vas, cabendo à Subsecretaria a elaboração de 
orientações técnicas, observada suas áreas de 
competência. Na hipótese de a orientação téc-
nica ter conteúdo normativo ou envolver dúvi-
da jurídica de relevância e repercussão geral, 
ela será convertida em proposta de portaria ou 
instrução normativa. A norma veda, ainda, às 
Superintendências Regionais do Trabalho e às 
unidades a elas vinculadas emitir portarias, 
instruções normativas e orientações técnicas 
com caráter normativo.

Assim, é mister que, no mandato presiden-
cial a se iniciar em 2023, que essa discussão 
seja retomada, para que a estrutura do novo 
Governo a ser adotada traduza um modelo 
mais adequado e consistente.
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APÊNDICE 1: RAZÕES PARA A 
ESTRUTURA PROPOSTA – SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

Estudo sobre possíveis organogramas para uma nova estrutura da autoridade central em ma-
téria de inspeção do trabalho, conforme preconiza a Convenção 81, da OIT, sobre a inspeção do 
trabalho.

Com vistas a subsidiar as discussões acerca da recriação da Secretaria de Inspeção do Trabalho, 
a qual representa, no Brasil, a autoridade central em matéria de inspeção do trabalho, con-
forme preconiza a Convenção nº 81, da OIT, sobre a inspeção do trabalho, o SINAIT apresenta 
algumas possibilidades para consideração da Equipe de Transição do Governo, as quais se en-
contram em harmonia com o preceituado pela norma internacional do trabalho de referência. 

Dessa forma, o SINAIT entende que, idealmente, a atual Subsecretaria de Inspeção do Trabalho 
deverá ser elevada a uma secretaria, retomando, assim, uma estrutura mais adequada para os 
desafios que essa estrutura deverá enfrentar no controle e vigilância do mercado de trabalho 
nacional. 

Em especial, descreve-se, a seguir, alguns dos aspectos mais relevantes relacionados com a 
estrutura sugerida:

1) Secretaria-Adjunta

a. A criação de uma secretaria adjunta atende à necessidade de se aprimorar a ges-
tão pública, sobretudo com relação aos departamentos que fazem parte da estrutura 
da futura Secretaria de Inspeção do Trabalho. O/a Secretário/a de inspeção poderá 
contar, portanto, com profissional que se dedicará prioritariamente à gestão interna 
da secretaria, enquanto realiza a gestão externa, junto aos demais órgãos do Minis-
tério do Trabalho.

2) Chefia de Gabinete

a. A criação da chefia de gabinete realizará a organização do fluxo de trabalho do ga-
binete do/a Secretário/a de inspeção. Ademais, o/a profissional irá cuidar da agenda 
de todo o gabinete, assim como realizar toda a gestão administrativa dos trabalhos 
dessa unidade. 

3) Assessorias da Secretaria de Inspeção do Trabalho

a. Foi proposta a manutenção as estruturas existentes ligadas ao gabinete do titular 
da SIT, com a divisão das assessorias conforme as necessidades verificadas para a 
melhor de gestão de temas sensíveis:

i.	 Assessoria Legislativa: necessidade de acompanhamento de aspectos le-
gislativos de interesse da SIT, a exemplo de PL e PEC afetos ao tema da Inspe-
ção do Trabalho. Gestão da elaboração de notas técnicas e informativas rela-
cionadas à competência da assessoria.

ii.	 Assessoria para Assuntos Internacionais: necessidade de acompanha-
mento de pautas internacionais, seja com organismos internacionais, seja em 
relação a eventuais diálogos bilaterais ou multilaterais que envolvam temas e 
políticas públicas de interesse da SIT;

iii.	 Assessoria para Assuntos Interinstitucionais: necessidade de realização 
de interface com outras instituições para a promoção e políticas públicas de 
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interesse da SIT.

iv.	 Assessoria de Comunicação: necessidade de fomentar a comunicação das 
ações institucionais realizadas pela SIT.

4) Corregedoria da Secretaria de Inspeção do Trabalho

a. A criação de uma corregedoria da Secretaria de Inspeção do Trabalho visa a am-
pliar a eficácia e efetividade dos trabalhos dessa estrutura na realização do controle 
de legalidade dos atos praticados pelos integrantes da Inspeção do Trabalho. Dessa 
forma, a corregedoria poderá se dedicar exclusivamente à análise da atividade dos/
as auditores/as fiscais do trabalho, com vistas a prevenir desvios administrativos, 
assim como sugerir a aplicação de sanções quando cabíveis. 

5) Ouvidoria da Inspeção do Trabalho

a. A criação de uma ouvidoria da Secretaria de Inspeção do Trabalho irá aprimorar a 
comunicação entre o Sistema Federal de Inspeção do Trabalho e os usuários de seu 
serviço público, os/as cidadãos/ãs do Brasil. A ouvidoria será, portanto, responsá-
vel por todo o fluxo de comunicação que se estabelecerá entre a SIT e os usuários 
de seus serviços, propiciando meios para que o serviço ao cidadão seja prestado de 
forma mais eficaz e eficiente.	

6) Departamento de Fiscalização de Direitos Fundamentais da Pessoa do Trabalhador e do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

a. Propõe-se a criação deste departamento, bem como das suas Coordenações-Ge-
rais (Discriminação, Trabalho Infantil, Trabalho Escravo, Liberdade Sindical e Se-
gurança e Saúde no Trabalho) como forma de alinhamento aos princípios e direitos 
fundamentais do trabalho assim reconhecidos pela OIT. Dessa forma, o trabalho da 
SIT será prioritariamente direcionado para a promoção de trabalho decente pela via 
da vigilância e controle dos direitos fundamentais no trabalho, prevenindo as vio-
lações de direitos e estimulando o cumprimento integral do ordenamento jurídico 
nacional trabalhista. 

b.	 Propõe-se a criação de serviço de acompanhamento das unidades descentraliza-
das, tendo em vista as diferentes unidades de fiscalização situadas nas Superinten-
dências Regionais do Trabalho, as quais, por vezes, carecem de ponto focal na SIT.

7) Coordenação-Geral de Fiscalização em Segurança e Saúde no Trabalho

a.	 É proposta a divisão entre Coordenação de Fiscalização em Segurança no Traba-
lho e Coordenação de Fiscalização em Saúde no Trabalho, com vistas a ampliar o 
enfoque a ser dado à saúde do trabalhador, considerando que, atualmente, a doença 
ocupacional é significativamente subnotificada no Brasil, bem como é ainda inci-
piente a análise de doenças ocupacionais. Em contraponto, observa-se um recrudes-
cimento do adoecimento ocupacional, com destaque às doenças mentais.

b.	 É também proposta a criação de Coordenação de Fiscalização de Ações Estraté-
gicas em SST, para promover a gestão da fiscalização, em SST, de áreas estratégicas 
à Inspeção do Trabalho, como o trabalho rural e portuário e aquaviário, além de 
outros que podem vir a ser identificados, a exemplo da construção civil, trabalho 
doméstico etc.

8) Coordenação-Geral de Fiscalização da Discriminação e Promoção da Igualdade no Trabalho
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a.	 Propõe-se a criação desta Coordenação-Geral com vistas a possibilitar o enfoque 
de ações voltadas ao fomento de ações relativas à Promoção de Igualdade no Traba-
lho, bem como para o desenvolvimento de ações voltadas ao combate da Discrimi-
nação no Trabalho, em suas diferentes formas (gênero, raça, etnia, etária, dentre 
outras).

9) Coordenação-Geral de Fiscalização do Trabalho Infantil e Aprendizagem

a.	 Atualmente, a Fiscalização do Trabalho Infantil e Aprendizagem existe na estru-
tura sob forma de Divisão. A proposta é criar uma Coordenação-Geral que contemple 
os temas, de modo a propiciar mecanismos mais eficazes para a gestão das políticas 
públicas relacionadas aos temas de forma coordenada.

10) Coordenação-Geral de Fiscalização para a Erradicação do Trabalho em Condições Aná-
logas à de Escravo.

a.	 Atualmente, a Fiscalização para a Erradicação do Trabalho em Condições Análo-
gas à de Escravo existe na estrutura sob forma de Divisão. A proposta é criar uma 
Coordenação-Geral que contemple o tema, realçando a importância dessa fiscaliza-
ção no escopo brasileiro e possibilitando que, além da gestão de grupos móveis para 
a fiscalização do trabalho em condições análogas à de escravo, em nível nacional e 
regional, seja efetivamente realizada a promoção de tão relevante política pública.

11) Coordenação-Geral de Promoção da Autonomia Coletiva e Diálogo Social

a.	 Ainda na lógica dos princípios e direitos fundamentais do trabalho elencados 
pela OIT, propõe-se a criação desta Coordenação-Geral com o propósito de fomentar 
o diálogo social e acompanhar e colaborar com os acordos e convenções coletivos de 
trabalho.

12) Coordenação-Geral de Combate a Fraudes e Fiscalização do FGTS

a.	 Atualmente, existe a Coordenação-Geral de Gestão e Fiscalização do FGTS. Pro-
põe-se a criação desta Coordenação-Geral com o propósito de favorecer a fiscaliza-
ção de situações de fraude, a exemplo da fraude a registro, bem como para fomentar 
a gestão e a fiscalização do FGTS.

13) Escola Nacional de Inspeção do Trabalho (com status de Departamento)

a.	 Elevação da Escola para patamar de Departamento, com vistas a melhor estrutu-
rá-la, delimitando suas funções e garantindo uma gestão mais adequada do sistema de 
formação da inspeção do trabalho.   

14) Departamento de Operações Estratégicas e Gestão Corporativa

a.	 Departamento criado para centralizar as operações estratégicas da SIT, como in-
teligência e normatização, além das ações relacionadas à tecnologia da informação, 
serviços administrativos e o contencioso administrativo.

15) Coordenação Geral de Planejamento e Inteligência

a.	 Necessidade de criação de área específica da SIT voltada à Inteligência Fiscal, in-
clusive para a definição e difusão de métodos e procedimentos de inteligência fiscal 
e contrainteligência e representação da SIT junto a Órgãos de Inteligência.

16) Coordenação-Geral de Normatização, Conformidade e Registros
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a.	 Centralização, em uma única Coordenação-Geral, a atividade de desenvolvimen-
to de novos regulamentos e revisão dos atualmente existentes, bem como a con-
formidade de procedimentos realizados pela Auditoria-Fiscal do Trabalho em nível 
nacional.

17) Coordenação de Normas de Segurança e Saúde no Trabalho

a.	 Esta Coordenação, atualmente existente com outra nomenclatura, deve respon-
der pelo processo de elaboração e revisão das Normas Regulamentadoras, inclusive 
pela viabilidade de realização de grupos tripartites de discussão técnica relativos ao 
tema.

18) Coordenação de Registros

a.	 Atualmente existente na estrutura, é responsável pela gestão e emissão de Certi-
ficados de Aprovação de EPI.

19) Coordenação de Inovação e Conformidade

a.	 Propõe-se a criação desta coordenação para o desenvolvimento de novas proposi-
ções normativas e procedimentais relacionadas à Inspeção do Trabalho, bem como 
para a realização de avaliação da conformidade dessas normas e procedimentos.

20) Coordenação-Geral de Recursos – Coordenação Geral do Contencioso Administrativo

a.	 A Convenção 81 estabelece a necessidade de um sistema efetivo de sanções.

b.	 Sugestão de Alteração do Nome da Coordenação, uma vez que ela não cuida ape-
nas da etapa de recursos, cuidando de aspectos técnicos e administrativos do pro-
cesso nas suas diferentes etapas, inclusive na de recurso.

c.	 Atualmente, a CGR possui apenas uma coordenação de análises de processos em 
sua estrutura, que engloba a competência referente aos diferentes tipos de proces-
so. Contudo, há dois grandes grupos tratados pela Inspeção que carecem de abor-
dagem específica: os processos de Auto de Infração e os processos de NDFC (FGTS). 
Dessa forma, é proposta a criação de duas coordenações, abaixo da CGR: uma Coor-
denação de Análise de Processos de Auto de Infração e uma Coordenação de Análise 
de Processos de FGTS. A medida busca conferir especialidade à questão e, assim, 
possibilitar resultados melhores e com mais qualidade.

d.	 Também foi proposta a criação de Coordenação para a Gestão Descentralizada, 
para que seja promovida a gestão das questões atinentes às diferentes SEMUR situ-
adas nas Superintendências Regionais do Trabalho. Dessa forma, as duas Coorde-
nações anteriores ficariam responsáveis pela condução dos trabalhos de análise em 
segunda instância, bem como orientações gerais sobre os respectivos temas, e esta 
Coordenação responderia pela interface com a primeira instância e com as questões 
atinentes às unidades descentralizadas.
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	 • Secretário de Inspeção do Trabalho

		  • Secretário Adjunto

		  • Chefe de Gabinete

		  • Assessoria Legislativa

		  • Assessoria de Comunicação

		  • Assistência Técnica

		  • Assessoria para Assuntos Internacionais

		  • Assessoria para Assuntos Interinstitucionais

		  • Corregedoria da Inspeção do Trabalho

			   • Assessoria Técnica

			   • Assessoria Técnica

			   • Coordenação

				    • Divisão

				    • Serviço

			   • Coordenação

				    • Divisão

				    • Serviço

• Ouvidoria

• Departamento de Fiscalização dos Direitos Fundamentais da Pessoa do 		
	Trabalhador e do FGTS

• Serviço de Acompanhamento das Chefias de Fiscalização nas Unidades 
Descentralizadas

• Coordenação Geral de Fiscalização em Segurança e Saúde no Trabalho

• Coordenação de Fiscalização da Segurança no Trabalho

• Divisão de Gestão do Projeto de Prevenção de Aciden-
tes no Trabalho

• Divisão de Análise de Acidentes no Trabalho

• Coordenação de Fiscalização da Saúde no Trabalho

• Divisão de Gestão do Projeto de Prevenção de Doenças 
no Trabalho

• Divisão de Análise de Doenças no Trabalho

• Coordenação de Fiscalização de Ações Estratégicas em Seguran-
ça e Saúde no Trabalho

• Serviço de Fiscalização do Trabalho Rural

• Serviço de Fiscalização do Trabalho Portuário e Aqua-
viário

• Divisão de Diagnósticos e Acompanhamento de Projetos

• Assistência
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• Assessoria técnica

• Coordenação Geral de Fiscalização da Discriminação e Promoção da 
Igualdade no Trabalho 

• Divisão de Promoção da Igualdade de Oportunidades

• Divisão de Combate à Discriminação no Trabalho

• Assistência

• Assessoria técnica

• Coordenação Geral de Fiscalização de Trabalho Infantil e Aprendizagem

• Assistência

• Assessoria técnica

• Divisão de Fiscalização de Trabalho Infantil

• Divisão de Fiscalização da Aprendizagem

• Coordenação-Geral de Fiscalização para a Erradicação do Trabalho em 
Condições Análogas à de Escravo

• Assistência

• Assessoria técnica

• Divisão de Gestão dos Grupos Móveis

• Divisão de Gestão Descentralizada da Fiscalização de Trabalho 
Escravo

• Coordenação Geral de Promoção da Autonomia Coletiva e do Diálogo 
Social

• Assistência

• Assessoria técnica

• Divisão de Diálogo Social

• Divisão de Acordos e convenções coletivos de trabalho

• Coordenação Geral de combate a Fraudes e Fiscalização do FGTS

• Divisão de Combate a Fraudes

• Divisão de Fiscalização do FGTS

• Divisão de Fiscalização de Fraudes Trabalhistas

• Assessoria técnica

• Assistência

• Assistência

• Assessoria técnica

• Departamento da Escola Nacional de Inspeção do Trabalho

• Assessor

• Assistente Técnico

• Coordenação de Formação Continuada
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• Assistente técnico

• Coordenação de Atualização

• Assistente técnico

• Coordenação de Formação Inicial

• Assistente técnico

• Divisão de Planejamento

• Departamento de Operações Estratégicas e Gestão Corporativa

• Coordenação Geral de Planejamento e Integração Fiscal

• Divisão de Planejamento

• Serviço de Acompanhamento dos Setores de Planejamento 
das Unidades Descentralizadas

• Divisão de Inteligência Fiscal

• Assistente Técnico

• Coordenação de Gestão da Tecnologia da Informação

• Assistente Técnico

• Coordenação de Serviços Administrativos

• Assistente Técnico

• Coordenação Geral do Contencioso Administrativo

• Coordenação de Processos de Auto de Infração

• Assistente Técnico

• Coordenação de Processos de FGTS

• Assistente Técnico

• Coordenação da Gestão Descentralizada

• Assistente Técnico

• Assistente Técnico

• Assessoria técnica

• Coordenação Geral de Normatização e Registros

• Assistente técnico

• Coordenação de Normas de Segurança e Saúde no Trabalho

• Divisão de gestão de grupos tripartites

• Divisão de elaboração e atualização de Normas Regulamentadoras

• Assistente técnico

• Coordenação de Registros

• Assistente técnico

• Coordenação de Inovação e Conformidade

• Divisão de Conformidade

• Divisão de Inovação
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